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Santo André, 17 de abril de 2020.

PC n° 055.04.2020

Temos a honra de submeter a elevada apreciagdo e deliberagdo dessa Egrégia Camara
Municipal o incluso Projeto de Lei n® 14, de 17 de abril de 2020, que altera a Lei n® 8.702,
de 22 de dezembro de 2004, que disp6e sobre a estrutura administrativa do Institutoc de
Previdéncia de Santo André e da outras providéncias.

Visa a presente propositura possibilitar que o saldo remanescente dos valores arrecadados
pelo Instituto de Previdéncia de Santo André — IPSA, relativos a assisténcia médica prestada
aos servidores publicos ativos, inativos e pensionistas, seja transferido & Administragéo
Direta, de forma excepcional, nas hipéteses de situagdes declaradas como emergenciais,
situacbes de calamidade publica e de assisténcia as pessoas em situacdo de
vulnerabilidade.

Importante destacar que esta receita, por suas proprias caracteristicas, ndo pode ser
utilizada em outra area do Instituto de Previdéncia de Santo André — IPSA que nao a
manutencdo dos servicos de assisténcia médica. Desta forma, acaba por gerar um
patriménio publico ocioso, visto o impedimento de utilizacdo de tais valores em outras areas
da autarquia.

Este saldo remanescente se deve a terceirizagéo do servigo de assisténcia médica, uma vez
que as contribuicbes vertidas para o seu custeio sdo suficientes para os gastos existentes e
ainda geram saldo, que, atualmente, estdo sem qualquer tipo de destinagéo.

Desta forma, o presente Projeto tem por finalidade otimizar os recursos publicos, inclusive,
com destinagdo a servicos essenciais prestados pelo Municipio, diante de fatores
excepcionais, como a atual pandemia de Coronavirus - COVID-19, que exigem maiores
esforcos dos gestores publicos, especialmente em razdo do aumento extraordinario de
despesas.

Por derradeiro, vale ressaltar que a proposta ndo compromete o orgamento do Instituto de
Previdéncia de Santo André — IPSA, bem como dos servigos de assisténcia médica que
presta aos servidores ativos, inativos e pensionistas, ja que visa possibilitar a utilizacéo
apenas do saldo remanescente em relagédo aos valores arrecadados.

Diante do exposto, remetemos esta propositura & apreciagédo e aprovagao dessa Colenda
Casa Legislativa, recomendando para tanto sua tramitagdo em carater de urgéncia, nos
termos do que preceitua o § 1° do artigo 45 da Lei Orgénica do Municipio.

Na bpdrtunidade, manifestamos nossos protestos de elevada estima e distinta consideragéo.

Excelentissimo Senhor
Pedro Luiz Mattos Canhassi Botaro
Presidente da Camara Municipal de Santo André
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PROJETO DE LEI N° 14, DE 17.04.2020

Processo Administrativo n® 142/2020 — IPSA

ALTERA a Lei n° 8.702, de 22 de dezembro de 2004, que
dispde sobre a estrutura administrativa do Instituto de
Previdéncia de Santo André e da outras providéncias.

PAULO SERRA, Prefeito do Municipio de Santo André,
Estado de Sao Paulo, no uso e gozo de suas atribuicbes
legais,

FAZ SABER que a Camara Municipal aprovc;u e ele
sanciona e promulga a seguinte lei:

Art. 1° A Lei n° 8.702, de 22 de dezembro de 2004, que dispde sobre a estrutura
administrativa do Instituto de Previdéncia de Santo André, passa a vigorar acrescida
do art. 36A, na seguinte conformidade:

“Art. 36A O plano de custeio para o financiamento do gasto da
Assisténcia Médica sera proposto através de avaliagdo contabil.

§ 1° Os recursos para o financiamento do gasto da Assisténcia Médica
deverao ser mantidos pela unidade orgcamentaria do Regime Préprio de
Previdéncia Social dos Servidores Publicos do Municipio de Santo André
~ RPPS por meio de reserva administrativa, para sua utilizagéo de forma
segregada dos demais recursos oriundos das contribuicbes a que se
refere o “Titulo lll — das Contribuigdes”, e o Capitulo | — Do Custeio, do
Titulo V — Das Disposi¢bes Gerais, ambos da Lei n° 8.703, de 22 de
dezembro de 2004, que disp6e sobre a reestruturagdo do Regime Préprio
de Previdéncia Social dos Servidores Publicos do Municipio de Santo
André.

§ 2° Os saldos remanescentes dos recursos destinados a Reserva
Administrativa, apurados mensalmente, poderdo ser revertidos a
Administracao Direta, de forma excepcional, nas seguintes hipéteses:

| - agbes em caso de situagbes declaradas como emergenciais;

Il - agbes em caso de situagdes de calamidade publica;

Il - assisténcia as pessoas em situagdo de vulnerabilidade.

§ 3° Os recursos a que se referem o § 2° deste artigo deverdo ser
destinados ac custeio de servigos e agdes mantidos pelo Municipio, e
empregados apenas em agdes diretas aos casos mencionados nos
incisos I, Il e Ill do referido paragrafo.”
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Art. 2° As despesas decorrentes da execugdo da presente lei correrdo por conta de
verbas orgamentarias préprias, suplementadas se necessario.

Art. 3° Esta lei entra em vigor na data de sua publicago.

Prefeitura Municipal de Sgnto André, 17 de abril de 2020.

PRULO SERRA
PREFEIT/O MUWICIPAL
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